Estamos aqui  agora reunidos para reflectir e partilhar sobre “ A Escola, a sua Missão e os seus Valores” . Esta questão é a tarefa mais central na discussão sobre a educação e sobre o que a escola pode e deve cumprir. Por isso podemos e devemos retomar esta discussão constantemente e sempre que nos sentimos insatisfeitos com o que  vamos conseguindo realizar.  Podemos dela derivar  orientações que determinam o curso  de vários empreendimentos, desde os da construção de um currículo, ao da avaliação das escolas ou ao das aprendizagens dos alunos e do modo como podemos saber se estão de facto a ocorrer.

Hoje o seminário é sobre a Equidade e sobre a prevenção de riscos na Educação e por isso  tenderei a dar ênfase aos aspectos que directamente lhe estão associados., entre eles o dever da  educação de qualidade para todos e sobre o  que precisamos fazer para ter uma escola inclusiva e acreditarmos no valor da inclusão.
A escola é hoje um lugar onde todos podem entrar, mas de onde só alguns podem sair sem um sentimento de frustração e até  de ódio, por  a sociedade , a escola, os professores, os pais, tornarem essa frustração  tão  publicitada quanto incompreendida. 

A escola em vez de se centrar sobre a educação de todos, transformou-se num contínuo processamento de alguns, da maneira mais eficiente possível, à custa de praticas pré-determinadas, presumidamente mais rigorosas, e exigindo menos recursos humanos, e produzindo resultados standardizados facilmente utilizados para separar os alunos  a vários níveis, entre os que entram e os que saiem ou ficam à porta do próximo patamar da escadaria. Um modelo que reforça a estratificação social e não a inclusão , a passividade, e a aceitação dos pacotes de conhecimento adquiridos para consumo colectivo.

Muitos esforços que têm sido feitos para uma escola à altura da tarefa  de incluir todos e dar-lhes perspectivas. Falamos de criar uma escola inclusiva.

Mas esses esforços são muitas vezes minados com a falta de recursos e com a falta de crédito  e reconhecimento dado aos professores para se envolverem com determinação na tarefa de proximidade com todos os seus alunos. 

A escola é um reflexo da sociedade, dos seus problemas mas é também talvez hoje a única instituição social capaz de reorientar a sociedade desde que lhe sejam dados os instrumentos para se apoderar da tarefa: os recursos, a autonomia, a autoridade, a responsabilidade e o reconhecimento da imensidão e dignidade da tarefa, que só com a exigência por um lado e o grande reconhecimento por outro da profissionalidade dos professores pode  levar por diante esse compromisso e um empenhamento persistente. E nesta tarefa a ética não é uma nova disciplina escolar, nem mesmo um suplemento de alma mas o que organiza e fecunda as actividades que o professor empreende.

Voltemos de novo ao nosso tema- o da missão da escola
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Regressemos a alguma avaliação e síntese destas idéias.

Uma educação pública é , deve ser, um espaço onde dois tipos de aprendizagem  são concertados.  Um , uma espécie  de modo de pensar que leve a que se raciocine por si próprio,  que seja  de iniciação à critica e  que permita  desenvolver a capacidade de avaliar: Uma aprendizagem que não é passiva, mas muito empenhada e dirigida para uma capacidade de intervenção lúcida e criativa e de manifestação das nossas potencialidades. O outro tipo é uma aprendizagem social onde se aprende a compreender o outro e a viver em conjunto e  a comportar-se não apenas com delicadeza e civilidade mas a descobrir e a compreender o outro.

A luta actual nas escolas é  a de como criar estas duas espécies de conhecimento.  Com orientações vindas de cima, como são as instituições burocráticas,  as decisões em vez de serem debatidas e tomadas pelas pessoas  empenhadas  e capazes de desenvolver respostas no caminho das soluções, são aceites  mas realizadas  sem alma, com um grande déficit de criatividade e de esforço produtivo.

.

O grande desafio da nossa democracia é o  de desenvolver  as nossas escolas garantindo que todos os que lá vão  recebem uma educação de  tão grande qualidade, que seja indiferente qual a escola que frequentamos.

Uma educação democrática deve capacitar todos para descobrirem quem são. quais as suas paixões, os seus talentos, sobre o que se importam  e como querem contribuir  para si e para a comunidade, a nação  e o mundo.

Conceber o pensar e o sentir como duas componentes indissociáveis e onde não há uma dicotomia entre o saber racional e o saber emocional em que intervêm componentes atitudes, emoções (medo, cólera, alegria, tristeza,desgosto,ansiedade, motivação desejo e vontade)  atribuições (interpretação das causas do sucesso/insucesso e confiança em si mesmo

( a auto-estima  como o valor que o sujeito se atribui a si próprio).

 Uma educação não serve só para se ser bom, mas  para ser bom para alguma coisa isto é que o que se  ganha com os outros deve ter contrapartidas no que  se faz pelos outros. O que se espera é que  a educação  e a escola  proporcionem uma mais vasta e aprofundada consciência de vida.

· Uma mais intensa, disciplinada e  ampliada realização de sentidos

 ( John Dewey em Democracy and Education).

A democracia está em perigo quando a maioria se sente desmotivada para participar e incapaz de construir alternatives sociais. 

Conceber o pensar e o sentir como duas componentes indissociáveis e onde não há uma dicotomia entre o saber racional e o saber emocional em que intervêm componentes atitudes, emoções ( como o medo, cólera, alegria, tristeza,desgosto,ansiedade, motivação desejo e vontade) , atribuições (interpretação das causas do sucesso/insucesso) e confiança em si mesmo

( a auto-estima  como o valor que o sujeito se atribui a si próprio).

As questões que precisamos de colocar sobre a educação são as mesmas questões que precisamos de colocar na nossa sociedade. 

Que conhecimentos devemos nós ter em comum? Que valores? Que competências? Que sensibilidades?  Quando respondemos a estas questões estamos a  ir ao coração do tipo de sociedade em que queremos viver e ao tipo de sociedade  em que queremos que as nossas crianças e jovens vivam, o tipo de comunidade que precisamos para que as nossas diferentes individualidades possam florescer.

John Goodlad (o codirector do centro para a renovação da educação em Washington  e presidente do Instituto Independente para o Educational Inquiry in  Seatle ) no seu livro “ What Schools are For”, publicado em 94 , identificou doze fins para as escolas. Espera-se que os alunos alcancem, domínio de competências básicas ou seja processos fundamentais, educação para   poderem vir a ter uma profissão, relações interpessoais, autonomia, cidadania, criatividade, e auto- realização.  E comenta que os pais tem hoje dificuldade em escolher entre os objectivos académicos, sociais, vocacionais, pessoais. Esta expansão de fins resulta de que outras instituições deixaram de contribuir por razões diversas (dificuldades de as exercerem ou abandono das instituições) . As escolas têm hoje mais funções mas não podem,  acredito eu, recusá-las porque ao fazê-lo ninguém as substituirá.. Melhor será mesmo encontrar os meios e exigi-los permanentemente para poderem contribuir  à sua maneira e com a sua sabedoria, o que não dispensa de chamarem toda a atenção para os demais parceiros na comunidade para também eles co-assumirem a responsabilidade o que  é em si também uma forma de não alienar a responsabilidade. Não partilho do desabafo de que a escola está a transbordar e que é preciso deitar fora parte do liquido. Precisamos de um copo maior e mais sabedoria para  assimilarmos as várias funções não como partes aditivas, mas como um bolo mais integral que se vai comendo e saboreando e assimilando como um bom alimento. E este bolo pode ter muitas mãos a faze-lo. Professores e outros profissionais dentro da escola podem ajudar a que este quase único recurso de atenção para muitas crianças , um lugar seguro e de bem estar e onde há o tempo para pensar e para conviver.

	

	

	

	


 Para que as escolas encontrem respostas é necessário que possam discutir entre si, organizar-se e responsabilizar-se. Não podem ter de pedir ao conselho de um agrupamento distante  que não vive o dia a dia das crianças, autorização para as intervenções que em cada dia são necessárias e constituem  respostas urgentes. Tem de se sentir com autonomia para se empenharem. As direcções dos agrupamentos tornam a acção educativa  dependente de decisões em conselhos formais e  donde derivam instruções. O contrato pedagógico entre o professor e cada aluno torna-se invisível para essas decisões.

As escolas não devem ser muito grandes pois as relações de proximidade entre todos precisam de fazer parte do dia a dia. 

Não se pode educar para a cidadania quando a escola não é um lugar de cidadania, isto é um lugar de reconhecimento de cada um , dos direitos e deveres de cada um e da construção colectiva e partilhada de todos os que 

nela se sentam e que querem fazer da oportunidade de estar na escola um lugar com sentido para todos.

Ao falar dos fins da escola e dos seus valores não posso deixar de trazer para a reflexão a questão da avaliação da qualidade das escolas. Como é possível que, se  em verdade  e não num acto de cinismo e hipocrisia, se espere da escola que desenvolva a maneira de pensar, de sentir, de se relacionar com os outros, de construir caminho colectivamente, de avaliar e julgar de expressar-se criativamente de todos os seus alunos se venha a julgar essa mesma escola pelas décimas a mais ou a menos que um sub-grupo de alunos ( quantos a escola deixou para traz ou não deixou sequer entrar) obteve num dado ano em um grupo restrito de disciplinas.

Apesar de isto ser uma contradição e de as próprias escolas o reconhecerem, continua a ser apresentado como um caminho para o estímulo às escolas. Que espécie de estímulo? Que a escola se reduza a treinar para o exame os seus alunos para garantir que tenham as melhores notas? E que se necessário ponha  fora de portas uns meses antes do fim do ano os que “ estraguem a pintura”?

 Esta escola que assim reage não compreende que este objectivo educacional não faz cidadãos comprometidos com o mundo, apenas “fura vidas” à procura do primeiro lugar para o exercício de um poder , de natureza diferente conforme os gostos, na economia na maior parte dos casos, poder esse que se serve dos outros para ir refinando a sua ascensão na vida social.  Mas uma democracia não se revigora com a centração nas elites , mas antes na ascensão de todos, pois é com todos juntos que se transforma a sociedade.

De cada vez que pensamos  apenas nos que consideramos bons e  que deixamos para traz os outros, em lugares  em que tudo é insuficiente, mas que achamos que lhes “basta”, estamos decretando o empobrecimento da participação e da vitalidade da comunidade, seja o mundo, o nosso pais, a nossa escola, a nossa família a nossa pessoa. 

Numa escola inclusiva todos tem um lugar, todos tem direito a que cuidem de cada um, ainda que as nossas diferenças exijam cuidados acrescidos. Uma escola inclusiva não se queixa das diferenças mas analisa as dificuldades e exige os recursos indispensáveis para as ultrapassar. Numa escola inclusiva não se tratam todos por igual, sejam as diferenças mais acentuadas físicas , psicologias, sociais.

Os muito bons exemplos devem servir para estimular os outros, para lhes comunicar como conseguiram gerir as suas próprias dificuldades e atingir patamares mais satisfatórios.  Para se sentirem satisfeitos, reconhecidos e valorizados. Todos temos o direito de querer ser muito bons, muito bons, excelentes.

O problema central da avaliação das escolas, dos professores, dos alunos, dos directores , dos presidentes, dos deputados, ministros etc etc são os critérios. Não é verdade que qualquer tipo de avaliação é sempre melhor do que nada, porque há avaliações baseadas em critérios perversos, injustos, enganadores e que desviam a atenção do essencial e que dos seus resultados deriva menos clareza de objectivos, mais trabalho interesseiro, mias aparências e até mais jogos sujos. Há avaliações que são um convite ao vício. Por isso acertar critérios, discutir o valor de cada um, consensualizar as mais valias e não limitar os resultados é essencial

Para que o jogo seja limpo e traga melhorias para as organizações. 

Deixem-me terminar com algumas afirmações que percorrem os discursos sobre a escola e que é preciso desmontar todos os dias.

As escolas servem para instruir nas disciplinas  curriculares ( com especial  ênfase numas que se determinou serem as mais relevantes) e não para educar.

As escolas são para dar uma profissão e tudo o que não tem esse fim  não é útil nem valorizado

A escola serve para ensinar a pensar sobre os produtos da cultura, mas não sobre a pessoa e as relações pessoais, sobre os valores.

As escolas são para  aprender a saborear as coisas boas e que custam  pouco dinheiro, a musica, um livro, um quadro,  o desporto, a beleza, uma boa comida,  o ócio etc.

As escolas servem para marginalizar mais os que já entram marginalizados.

As escolas são más quando a população que lá entra pertence a bairros desfavorecidos e é preciso fugir delas a sete pés e ter o direito de encontrar uma sem esses diferentes.

As escolas são do estado e nelas os alunos devem ser formatados para se  integrarem e adaptarem à vida social disciplinadamente e sem provocarem problemas 

A escola é um lugar de cidadania e de aprendizagem democrática se conseguirmos que nela todos encontrem o acolhimento, a esperança, o conhecimento, o pensamento e a palavra ( a vida lê-se e escreve-se), a capacidade de intervenção necessária em cada momento contando com cada um e com os outros para que as relações e as acções de hoje sejam a marca da acção futura. E sem professores  que reflectem muito sobre estas questões e se organizam para se ajudarem mutuamente, tudo isto é demais. Mas estes professores já existem e podem preparar-se mais. Mas não será com um exame de conhecimentos que se vão descobrir os melhores.

Alguns  de nós, mergulhados, na sua decepção  poderão perguntar se tudo isto não são utopias, romantismos ou palavras ocas.  Direi que são antes as direcções para o nosso trabalho e servem para em cada momento em que há que tomar decisões nos perguntarmos se é nesta direcção que  elas vão ter consequências e nos vão  conduzir ou se bem ao contrario estamos andando para traz e desperdiçando tudo o que já conseguimos na educação que damos aos nossos alunos.

Ao retomarmos a Declaração de Bolonha ( UNESCO 1994) podemos debruçarmo-nos sobre o seu princípio fundamental.

  O princípio fundamental é que todas as crianças deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem reconhecer e responder às diversas dificuldades de seus alunos, acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem, assegurando uma educação de qualidade a todos através de currículo apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias com a comunidade (...) Dentro das escolas inclusivas, as crianças com necessidades educacionais especiais deveriam receber qualquer apoio extra que possam precisar, para que se lhes assegure uma educação efectiva,
 
   Educação inclusiva é então:
           O processo de inclusão dos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais na rede comum do ensino em todos os seus graus;

        O  alargamento do conceito de necessidades educativas especiais, incluindo, além dos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, aquelas que apresentam dificuldades temporárias ou permanentes na escola, as que estejam repetindo anos escolares, as que sejam forçadas a trabalhar, as que vivem nas ruas, as que moram em locais distantes de qualquer escola, as que vivem em condições de extrema pobreza, as que sejam vítimas de guerra ou abusos, as que estão fora da escola por qualquer motivo, as que apresentam altas habilidades/superdotação.

 

          O cruzamento entre o movimento de educação inclusiva e busca de escola de qualidade para todos;

      O conceito de inclusão não passa por:
· ignorar as necessidades específicas de cada aluno;

· fazer os alunos seguirem um processo único de      desenvolvimento, ao mesmo tempo e para todas as idades;

· extinguir o atendimento da educação especial antes do tempo;

     Princípios fundamentais da inclusão passam pela:
· crença de que as crianças podem aprender juntas, embora tenham ritmos e processos diferentes

· garantia de acesso à escola a todos

· possibilidade de que todas as crianças atinjam o seu potencial máximo

· privilegiar das relações sociais entre todos os participantes - colaboração e  cooperação

· mudança de papéis e de responsabilidades dentro da escola

· estabelecimento de infra-estrutura de serviços - suporte

· parceria com os pais

· ambientes educacionais flexíveis

· estratégias baseadas em pesquisas -   estabelecimento de novas formas de avaliação

· continuidade do desenvolvimento profissional da equipe técnica/formação  continuada

· monitoramento e reavaliação constantes do processo

· educação de qualidade para todos

· suporte técnico aos professores de classes comuns e ou atuação colaborativa de professor especializado em educação especial

· estabelecer formas criativas de actuação com as crianças com necessidades educativas especiais

